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APRESENTAÇÃO

A ciência econômica é marcada pelo estudo do funcionamento dos mercados, 
determinação das taxas de juros, câmbio, entre diversos outros aspectos que são 
relacionados aos aspectos gerais macroeconômicos e microeconômicos. Contudo, 
o estudo das ciências econômicas possui um forte caráter multidisciplinar, o que 
potencializa o impacto dos estudos econômicos na sociedade. 

É fundamental compreender como os agentes se organizam economicamente 
e, de maneira constante, buscar aprimorar a qualidade de vida das pessoas. O estudo 
da economia tem como finalidade principal aumentar o bem-estar da sociedade, 
contudo, trata-se de um processo complexo que envolve uma série de fatores.

Dessa forma, a multidisciplinaridade tem muito a oferecer para o desenvolvimento 
da ciência e, consequentemente, para o entendimento das relações econômicas 
entre os seres humanos. Nesse sentido, no e-book “A economia numa Perspectiva 
Interdisciplinar”, apresenta-se artigos que contribuem para o estudo das ciências 
econômicas sob o enfoque multidisciplinar, abordando importantes temas sobre as 
atuais relações econômicas entre os agentes.

A complexidade dos agentes econômicos impossibilita a reprodução e o 
entendimento das relações econômicas por meio de uma ciência exata. Nesse sentido, 
a economia é estudada como uma ciência social, que deve ser constantemente 
testada e mensurada, a fim de se aprimorar o modo de organização social. 

A organização deste livro não está pautada sob um critério único, dado a 
diversidade de temas e métodos que são apresentados. Neste livro, o leitor poderá 
contemplar 35 capítulos que debatem a economia numa perspectiva interdisciplinar. 
Os trabalhos abrangem diversas temáticas, como o desenvolvimento econômico sob 
o enfoque regional e territorial, a fim de mostrar a importância do espaço e da região 
nos estudos econômicos. Questões relacionados ao comportamento do consumidor 
nos tempos atuais também podem ser apreciadas. Importantes conceitos sobre 
uma a Economia Solidária, que se trata de uma temática de estudo em constante 
evolução no Brasil e possibilita o desenvolvimento de formas alternativas de geração 
de emprego e renda, principalmente para pessoas de baixa renda. Além disso, 
diversos outros textos discutem questões pertinentes no atual contexto econômico.

Neste livro também se encontram trabalhos sobre diversas regiões e estados 
brasileiros, evidenciando que, além de uma grande diversidade em relação aos temas 
e métodos, a ciência econômica sob caráter interdisciplinar está sendo investigada 
em todo território nacional e contribui com todas regiões do Brasil. Dessa forma, o 
leitor poderá contemplar estudos de pesquisadores de todo o país, de Universidades 
Estaduais, Federais, centros e instituto de pesquisa, entre outras importantes 
entidades contribuintes à ciência nacional.

Por fim, desejo que o leitor desfrute dos artigos apresentados nesta edição, 
ressaltando a importância do estudo das ciências econômicas sob caráter 



interdisciplinar. Certamente, este livro dará suporte aos leitores para a compreensão 
da importância do estudo da economia e suas áreas correlatas.

Luan Vinicius Bernardelli,
Doutorando em Teoria Econômica pelo PCE/UEM
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CAPÍTULO 34

GESTÃO DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA EM 
UMA UNIVERSIDADE MULTICAMPI

Tiago Santos Sampaio
Universidade do Estado da Bahia (UNEB)

Departamento de Educação / Curso de 
Comunicação Social (Rádio e TV)

Campus XIV – Conceição do Coité

RESUMO: Este trabalho repertoria as 
experiências do autor na gestão da comunicação 
pública na assessoria de comunicação da 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB) em 
2015 e 2016. Através da sistematização de 
experiências e dos princípios da CP, discute os 
desafios da institucionalização da comunicação 
numa universidade multicampi, revisando suas 
estratégias, ações e produtos. Concluímos que 
a complexidade de uma universidade pública 
multicampi requer uma política de comunicação 
diferenciada que tem nas ações de formação 
seu principal eixo de desenvolvimento e 
articulação.  
PALAVRAS-CHAVE: comunicação pública; 
política de comunicação; universidade 
multicampi; formação.

MANAGEMENT OF PUBLIC 
COMMUNICATION IN A MULTICAMPI 

UNIVERSITY

ABSTRACT: This work reports the experiences 
of the author in the management of public 

communication in the communication advisory 
of the State University of Bahia (UNEB) in 
2015 and 2016. Through the systematization 
of experiences and the principles of CP, 
discusses the challenges of institutionalizing 
communication in a university multicampi, 
reviewing their strategies, actions and products. 
We conclude that the complexity of a multicampi 
public university requires a differentiated 
communication policy that has in the training 
actions its main axis of development and 
articulation.
KEYWORDS: public communication; 
communication policy; multicampi university; 
formation. 

1 |  INTRODUÇÃO

A institucionalização e gestão da 
comunicação pública (CP) nas grandes 
organizações constitui em si um desafio 
que perpassa todas as suas fases, da sua 
idealização e planificação até a sua execução e 
avaliação constantes, passando pela definição 
de políticas, ações e produtos. Este desafio 
está longe de ser apenas operacional, pois 
reflete uma contradição do lugar em que, muito 
comumente, a comunicação se encontra nas 
organizações. Esta contradição se traduz no 
discurso que reconhece seu valor estratégico, 
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mas que não encontra eco no investimento da sua potência de realização, e na 
compreensão dos seus desdobramentos e processos multifacetados e complexos.

Ancorados nos estudos da CP, o que chamamos aqui de institucionalização da 
CP refere-se a todos os procedimentos direcionados ao reconhecimento do lugar 
estratégico da comunicação nas organizações, da sua dimensão pública e, portanto, 
dos seus princípios basilares, como transparência e interesse público. Um dos 
aspectos utilizados para assegurar este reconhecimento passa pela formalização do 
item comunicação nos instrumentos normativos das organizações e a definição de 
uma política de comunicação alinhada aos princípios institucionais gerais. 

As dificuldades encontradas neste processo decorrem, inicialmente, de 
aspectos cuja complexidade precedem as especificidades de cada organização. 
Primeiro, a própria interdisciplinaridade do campo da comunicação, logo, da CP 
exige o esforço de entendê-la a partir das diversas contribuições de áreas como a 
administração, a psicologia, a filosofia, a sociologia, dentre outras. Segue a isso, a 
natureza contemporânea e complexa das organizações marcadas pelo imperativo 
de relacionarem-se com as demais, de ler o ambiente em que se inserem e de 
atuarem sobre este de forma proativa e reativa, em atendimento aos seus princípios 
e demandas sociais.

No âmbito interno das organizações, o aspecto gerencial da CP – alvo prioritário 
deste artigo – também se complexifica pelo seu imbricamento às redes de relações, 
de poder e todas aquelas que constituem a cultura organizacional. O alinhamento 
à cultura das organizações é relevante para a comunicação institucional, uma vez 
que deste fator podem decorrer o melhor entendimento geral do valor estratégico 
da comunicação, sua dimensão pública, a definição de suas ações e produtos e, a 
partir daí, o estabelecimento do lugar prioritário da comunicação na administração 
dos fluxos de informação.

Todos esses aspectos são encontrados na gestão da CP da Universidade do 
Estado da Bahia (UNEB) e no seu caso, agrega-se uma característica que amplia a 
complexidade mencionada: a sua extensa multicampia. A UNEB é uma universidade 
pública que está presente em 24 municípios do Estado da Bahia, com atuação em 
18 Territórios de Identidade. De acordo com Fialho (2000), esta realidade constitui 
a UNEB a partir das particularidades de diversas regionalidades e fatores políticos, 
sociais e econômicos distintos. Soma-se a este fator, o complexo processo de gestão 
da Universidade formado pelos seus conselhos superiores, reitoria, pró-reitorias, 
assessorias, secretarias e direção de departamentos em cada campus. Conforme 
indicam Leal, Novaes e Carneiro (2013, p. 5) a multiplicidade de órgãos de decisão 
pode tornar os processos decisórios longos e provocar “sobreposição de decisões, 
confundir os gestores, gerar morosidade nos procedimentos administrativos e 
acadêmicos e, em certa medida, dispersar os setores por envolvê-los em todo tipo 
de decisão”. 

Diante deste cenário, apresentamos as seguintes questões: quais os principais 
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desafios da institucionalização da CP na UNEB, considerando sua multicampia 
como fator estrutural? Como as ações de institucionalização da CP contribuem para 
consolidar uma política de comunicação que reflita os princípios da UNEB? 

A partir da sistematização de experiências vividas à frente da assessoria 
de comunicação da universidade (Ascom), setor responsável pela definição e 
operacionalização da sua política de comunicação, especificamente em 2015 e 2016, 
buscaremos aqui repertoriar ações na perspectiva de responder os questionamentos 
colocados e refletir sobre o lugar da CP em uma universidade como a UNEB.

2 |  GESTÃO DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA E ORGANIZACIONAL

Com o objetivo de embasar teoricamente este artigo e melhor iluminar as 
reflexões trazidas, relacionaremos, primeiramente, princípios da CP em sua interface 
próxima com a área da comunicação organizacional, retomando alguns dos seus 
conceitos e evidenciando a sua perspectiva de gestão.   

A área da CP tem ensejado diversas discussões, não somente de natureza 
acadêmica, e, portanto, muitas controvérsias sobre sua delimitação conceitual e 
sua dimensão prática de atuação. Identificada inicialmente e de maneira geral como 
“comunicação governamental”, o campo da CP produziu um relativo consenso sobre 
sua abrangência ligada à sua atuação voltada para toda a comunicação de interesse 
público cuja maior interessada é a sociedade civil (BRANDÃO, 2007; OLIVEIRA, 
2004). Nesse sentido, está voltada não somente para a comunicação governamental 
e política, tendo a noção de publicidade como seu norte. 

Ao sintetizarem a relevância do caráter público, Mainieri e Ribeiro afirmam que  

O intuito precípuo da comunicação pública é transmitir informação de interesse 
público aos cidadãos, o que se constitui em passo inicial para estabelecer um 
diálogo e uma relação entre Estado e sociedade. Cabe pontuar que toda e 
qualquer informação referente a instituições, serviços e contas públicas é um direito 
assegurado ao cidadão. Quando a comunicação pública cumpre seu primeiro 
papel, que é informativo, abre espaço para que exista diálogo e participação 
recíproca (MAINIERI e RIBEIRO, p. 53).

A ampliação deste entendimento, apontado por diversos autores, nos indica que 
a CP se relaciona a variados âmbitos institucionais de gestão ao “aparato estatal, às 
ações governamentais, a partidos políticos, ao Legislativo, ao Judiciário, ao terceiro 
setor, às instituições representativas, ao cidadão individualmente e, em certas 
circunstâncias, às ações privadas” (DUARTE, 2011, p. 126). Logo, diz respeito a 
instituições cujo caráter da comunicação emitida é estrutural ou circunstancialmente 
público, dizendo respeito à sociedade em geral. 

As universidades públicas são, portanto, por natureza, promotoras de CP. 
Mancini (apud Haswani, 2006) estabelece critérios que delimitam a CP, a partir 
de três dimensões que se inter-relacionam: a) promotores/emissores, que são 
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as instituições mencionadas por Duarte (2011); b) finalidade: a valorização da 
comunicação não voltada para o lucro; c) objeto: o interesse público como critério 
balizador da comunicação. 

Assim, podemos dizer que as instituições mencionadas, bem como as 
universidades, são promotoras de CP voltada para diversos objetivos, dentre os quais, 
destaca-se a promoção da imagem e a comunicação normativa. A consecução do 
objetivo relacionado à imagem se operacionaliza na interseção com as ferramentas 
da comunicação organizacional, sobre a qual abordaremos adiante. A comunicação 
normativa, por sua vez, refere-se à publicidade de toda a informação de natureza 
jurídico formal, que complementa a exigência de transparência das ações e são 
realizadas através de publicações oficiais.

Tanto em relação à promoção da imagem quanto ao aspecto normativo, a 
relação da CP com a comunicação organizacional não é apenas operacional, mas 
estratégica. Não à toa, Brandão (2007) aponta a identificação entre as áreas e 
evidencia as assessorias de comunicação como área relevante na construção do 
entendimento sobre a publicização das informações das organizações, sejam estas 
públicas ou privadas. 

É do âmbito da gestão da comunicação, classificar as informações, conferindo-
lhes tratamento estratégico de acordo com os objetivos institucionais, mas ainda, de 
modo a atender as demandas sociais. Cabe, assim, remontar a categorização de 
Duarte (2007) sobre as informações na CP: 

a) institucionais: referentes ao papel, responsabilidades e funcionamento das 
organizações – o aparato relativo à estrutura, políticas, serviços, responsabilidades 
e funções dos agentes públicos, poderes, esferas governamentais, entes 
federativos, entidades, além dos direitos e deveres do cidadão. O que esperar, 
onde buscar e reclamar.
b) de gestão: relativos ao processo decisório e de ação dos agentes que atuam 
em temas de interesse público. Incluem discursos, metas, intenções, motivações, 
prioridades e objetivos dos agentes para esclarecer, orientar e municiar o debate 
público. O cidadão e os diferentes atores precisam saber o que está acontecendo 
em temas relacionados a acordos, ações políticas, prioridades, debates, execução 
de ações.
c) de utilidade pública: sobre temas relacionados ao dia-a-dia das pessoas, 
geralmente serviços e orientações. Imposto de renda, campanhas de vacinação, 
sinalização, causas sociais, informações sobre serviços à disposição e seu uso são 
exemplos típicos.
d) de prestação de contas: dizem respeito à explicação e esclarecimento sobre 
decisões políticas e uso de recursos públicos. Viabiliza o conhecimento, avaliação 
e fiscalização da ação de um governo;
e) de interesse privado: as que dizem respeito exclusivamente ao cidadão, 
empresa ou instituição. Um exemplo: dados de imposto de renda, cadastros 
bancários;
f) mercadológicos: referem-se a produtos e serviços que participam de 
concorrência no mercado; e 
g) dados públicos: informações de controle do Estado e que dizem respeito ao 
conjunto da sociedade e a seu funcionamento. Exemplos: normas legais, estatísticas, 
decisões judiciais, documentos históricos, legislação e normas (DUARTE, 2011, p. 
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62). 

Lidar com a categorização das informações é parte de um processo mais amplo, 
qual seja adoção orgânica e cotidiana da noção de estratégia de gestão da CP. Isto 
significa lançar mão de instrumentos e técnicas da comunicação organizacional que 
permitem estabelecer princípios, planificar, executar e avaliar ações com a finalidade 
de aperfeiçoar a produção e circulação de todas as informações alinhadas com os 
princípios das instituições e imbuídas a alcançar o público. Nesse sentido, Oliveira e 
Paula (2007) estabelecem componentes da dimensão estratégica da comunicação, 
que nos servem de guia: a) tratamento processual da comunicação; b) inserção na 
cadeia decisória; c) gestão dos relacionamentos; d) uso sistemático do planejamento; 
e) monitoramento do processo 

Revisitados alguns conceitos da CP e sua relação com a comunicação 
organizacional, como forma de estratégia operacional, nos aproximamos da proposta 
de repertoriar as experiências desafios do fazer CP na UNEB a partir da ótica da sua 
assessoria de comunicação. 

3 |  COMUNICAÇÃO PÚBLICA NA UNEB: EXPERIÊNCIAS E DESAFIOS

Retomamos algumas ações empreendidas pela Ascom da UNEB, uma vez que 
este setor é responsável por gerir a comunicação institucional da Universidade, com 
o objetivo de revisá-las sob a ótica do referencial proposto e a partir de contribuições 
metodológicas da sistematização de experiências sobre a qual cabem algumas 
breves notas. A primeira delas é a importância do ato de retomar as experiências 
vividas como forma de produção de conhecimento e de reflexão sobre acertos, 
tentativas e erros cometidos durante os processos.

De modo geral, o exercício de rememoração aciona o relato de experiências 
com uma forma de comunicabilidade inscrita em um processo formativo na medida 
em que permitem, tal como aponta Santos, 

o   compartilhamento de informações, saberes e práticas entre pessoas, grupos 
e instituições. Ao aliarmos sistematização e comunicação, podemos influenciar 
outros atores externos à própria experiência como tomadores de decisão, agentes 
financeiros, gestores públicos, consumidores e governantes. (SANTOS, sem data, 
p. 6).

Desta forma, trata-se de uma proposta que favorece o intercâmbio de 
experiências para geração de melhor compreensão sobre a execução das atividades 
realizadas e para adquirir conhecimentos teóricos advindos da prática. Enquanto 
processos sociais dinâmicos e complexos, as experiências se inter-relacionam com 
um conjunto de fatores objetivos e subjetivos como 

as condições do contexto em que se desenvolvem; situações particulares a 
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enfrentar-se; ações dirigidas para se conseguir determinado fim; percepções, 
interpretações e intenções dos diferentes sujeitos que intervêm no processo; 
resultados esperados e inesperados que vão surgindo; relações e reações entre 
os participantes (JARA H., 2004, p. 6. Grifos do autor).

Ciente destas contribuições de ordem metodológica, apontamos que alguns 
instrumentos da própria comunicação organizacional se prestam a atividade de retomar 
experiências, quando permitem o registro de ações e o seu acompanhamento. Trata-
se, por exemplo, dos planejamentos realizados pela Ascom que previram a avaliação 
de cada ação em relação ao seu status. Para isso, foram apontados em cada uma 
destas ações os resultados esperados, mensurados sob a forma de expectativas 
de cunho subjetivo e objetivo, ou seja, metas quantificáveis. O cumprimento ou 
não destas eram acompanhados com mecanismos de avaliação que identificavam 
fatores contextuais e específicos de força e fraqueza como parcerias institucionais, 
recursos alocados, dentre outros.   

Uma das atribuições pela qual a Ascom se responsabilizou referiu-se a revisão 
constante dos procedimentos adotados pela comunicação da UNEB. A partir da 
avaliação decorrente de um evento sobre a comunicação institucional da Universidade 
em 2013 (I Multicom) e de pesquisa realizada com a sua comunidade acadêmica, foi 
possível tecer um diagnóstico geral sobre a percepção desta comunidade em relação 
aos princípios que considerava relevantes para a circulação das informações, bem 
como sobre os usos dos principais produtos de comunicação da UNEB. 

Com o processo de amadurecimento interno da gestão da Universidade e da 
Ascom, uma das conclusões alcançadas, após experiências e discussões, foi de que 
a inserção da concepção e gestão da CP na cadeia decisória, decorre, dentre outros, 
de dois fatores fundamentais: a repactuação de relações de confiança entre a gestão 
universitária e a gestão da comunicação, o que demandou a reorganização da 
comunicação interna da Ascom; e a formalização da comunicação nos documentos 
que regem a rotina administrativa da Universidade. 

Em relação a este último fator apontado, foi identificada a necessidade de 
criação de um regimento da Assessoria de Comunicação da Universidade. Por meio 
da aprovação deste no Conselho Superior da UNEB (Consu), foi possível formalizar 
os princípios que estabeleciam uma política de comunicação da Universidade, a 
estrutura e as atribuições da assessoria de comunicação, bem como a sua definição 
como órgão técnico a fim de garantir uma ação orçamentária exclusivamente voltada 
para a comunicação institucional da UNEB. 

Esta mudança foi importante, pois como apontam Leal, Novaes e Carneiro

as peculiaridades da estrutura e da dinâmica universitária definem o marco de 
suas condições. Nesse sentido, sua estrutura organizacional serve não apenas 
como contexto (característica geral que define o marco de referência para seu 
funcionamento), mas como texto, ou seja, como objeto de estudo e intervenção. 
Ressaltamos, todavia, que não acreditamos que uma ação restrita sobre o marco 
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normativo venha implicar em mudanças, porém entendemos que qualquer tipo de 
mudança passa por uma revisão desse marco (2013, p. 6).  

Desta forma, algumas garantias mínimas de investimento e visibilidade foram 
potencializadas com estratégias de formalização da comunicação em seu aspecto 
gerencial. Embora do ponto de vista formal, esta tenha sido uma medida interna 
relevante, foi preciso traduzi-la para a comunidade externa na perspectiva de ampliar 
a sua visibilidade. Assim, decorrente do regimento da Ascom, foi desenvolvida a 
Cartilha da Ascom, para evidenciar a política de comunicação como um alinhamento 
aos princípios institucionais firmados no regimento da Universidade e apresentar à 
comunidade a política de comunicação da Universidade e as diretrizes de tratamento 
das informações, tal como apontada por Duarte (2007), em suas relações com os 
veículos de comunicação internos e externos. Também foi relevante a publicização da 
estrutura da Ascom e os produtos e serviços desenvolvidos para a sua comunidade, 
mediante orientações de solicitações destes. 

No âmbito da sua comunidade interna, estas ações potencializaram o 
conhecimento da rotina administrativa de uma assessoria de comunicação com 
finalidade de planejar e executar comunicação de caráter de interesse público. Para 
aprimorar esse entendimento, foi preciso fazer um esforço cotidiano para visualizar 
a multicampia da UNEB em suas potências de parceria e ampliação do trabalho 
realizado. 

Conforme anteriormente mencionado, cada campus, localizado em diferentes 
municípios, vivenciam demandas próprias, específicas e entendem a comunicação 
na perspectiva de resolução das suas questões. Este entendimento, embora 
legítimo, precisa ser alinhado cotidianamente a partir de princípios institucionais de 
uma comunicação para toda a Universidade, compreendendo-a na dualidade da sua 
unidade e diversidade. 

Desta forma, foi estabelecido que cada campus deveria contar com um 
funcionário técnico administrativo que atuasse como um interlocutor direto com 
a Ascom. Esta dinâmica funcionou com todas as irregularidades decorrentes dos 
processos relacionais imanentes à cultura de todas as organizações. Esta parceria 
com os técnicos administrativos foi formalizada com a realização do II Multicom 
que enfatizou a importância da formação nos processos comunicativos e culturais. 
Nesta edição do encontro, foram realizadas oficinas a partir das demandas mais 
recorrentes relacionadas ao cotidiano da CP em cada campus, no seu trabalho 
de mediação com seus públicos internos e externos. Podemos citar as oficinas de 
cobertura e redação jornalística e de fotografia como exemplos. Nesta ocasião, 
também foram disponibilizados dois produtos informativos: os manuais de redação e 
de relacionamento com a imprensa.

Alvo de constante discussão com este público interno, mas ainda com a 
gestão da universidade, as diretrizes da política de comunicação e desenvolvimento 
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de produtos e ações formativas, são subjacentes aos componentes da dimensão 
estratégica, conforme apontam Oliveira e Paula (2007). Estas ações foram conduzidas 
com o esforço didático de gerar a compreensão sobre a comunicação como área que 
requer tratamento processual, logo, conscientemente planejado, e sobre a relevância 
da gestão dos relacionamentos, sempre exaustiva, mas compensatória.

O uso sistemático do planejamento e o monitoramento dos processos foram 
componentes desta experiência e mostraram-se desafios diários. Isto porque o 
estabelecimento de princípios da comunicação institucional precisa se traduzir sob 
a forma de ações e produtos voltados para a comunicação interna, externa e/ou 
para seus aspectos administrativos. Esta forma de planejamento exige a adoção 
das diretrizes da comunicação integrada em relação aos seus procedimentos e 
linguagens (KUNSCH, 2003). Na prática, esta premissa se materializa na produção 
de planejamentos de ações e orçamentários que devem incluir as fases de pesquisa e 
diagnóstico, implementação, monitoramento e avaliação decorrente de instrumentos 
de coleta e análise de dados, o que incluem relatórios quadrimestrais e anuais.          

Todas as ações de reorganização interna são importantes para a consolidação 
dos princípios essenciais da CP: a publicidade e a transparência. Deste modo, a 
comunicação da Universidade precisa publicizar para todos os seus públicos as 
realizações da sua gestão, as deliberações dos seus conselhos, os posicionamentos 
institucionais, a atuação da universidade junto a sociedade civil, seus dados 
estatísticos, as orientações para seus públicos de acordo com cada circunstância, 
suas perspectivas futuras etc. Em cumprimento desta necessidade, foram elaborados 
produtos de balanço das ações da Universidade, documentos informativos sobre 
planejamento institucional, procedimentos técnicos e boletins que sintetizavam e 
articulavam as informações das despesas da UNEB por campus. Esses produtos 
visavam dar conta da publicidade dos diversos tipos de informação apontados por 
Duarte (2007): institucionais, de gestão, de utilidade pública, de prestação de contas 
etc.

Com esse entendimento, avaliamos que é sempre necessário aprimorar o 
aspecto gerencial da comunicação institucional, porém, ainda mais relevante é o 
questionamento constante sobre o interesse público de cada informação veiculada, 
no bojo de uma comunicação alinhada às demandas sociais contemporâneas. 
É, assim, premente a postura constante de autocrítica ao trabalho realizado e a 
valorização da participação coletiva na construção de percursos formativos. 

Todos os processos intervenientes à consecução dos objetivos da CP eficiente 
constituíram-se como desafios. No caso da UNEB, a multicampia agrega diversos 
elementos de complexidade a esta comunicação. Isto porque é preciso mensurar, 
nem sempre objetivamente, os liames entre padronização de procedimentos 
e valorização das diversidades, entendendo a cultura organizacional de cada 
campus, suas potências, fragilidades e modos de dialogicidade com os contextos 
locais e territoriais. Isto significa compreender a indissociabilidade dos processos 
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comunicativos e culturais que compõem as relações na Universidade. É imperativo, 
assim, estabelecer uma interlocução aberta às sugestões e manter postura de 
audição sincera. 

Ainda na seara dos desafios, avaliamos que é preciso sempre valorizar a 
formação como premissa fundante para identificar as lacunas de todos os partícipes 
sobre temas caros a qualquer comunicação que se pretende estratégica, como as 
articulações entre comunicação, política e cultura organizacional; as relações entre 
identidade, imagem e reputação institucional; as técnicas do fazer comunicacional 
em suas perspectivas gerenciais e relacionais, que permitem desenvolver produtos, 
mas que favorecem também a participação e postura proativa. 

Outro desafio recorrente que interferia em todos os processos de gestão 
referia-se à dificuldade de consolidar as ações, mediante a identificação prévia de 
prioridades, frente ao cenário contemporâneo de crescente perda de autonomia das 
universidades públicas. As constantes dificuldades relacionadas à insuficiência de 
recursos para o cumprimento, inclusive das atividades finalísticas da universidade 
pública, requeriam da gestão deste setor a qualificação na execução orçamentária 
e entendimento da sempre complexa e enredada burocracia dos processos 
administrativos. De modo geral, tal aspecto tende a contribuir para o aprofundamento 
da distância entre o reconhecimento do valor estratégico da comunicação e a sua 
efetiva realização, pois, muitas vezes, esta passa ser vista como despesa e não 
como investimento no âmbito da gestão das universidades públicas.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

À guisa de breve conclusão de um texto que sistematizou experiências vividas 
até 2016 e que findou a sua gestão em 2017, expomos algumas perspectivas e 
retomamos exigências cocneituais que devem funcionar como esteio da atuação 
da CP da UNEB. Em termos práticos, as perspectivas relacionam-se a necessidade 
de investimento em melhorias nos dois veículos de comunicação institucional mais 
relevantes da Universidade: o portal institucional e a TV universitária. Ambos são 
decorrentes de processos difíceis para sua finalização, respectivamente, devido a 
burocracia de tramitação processual e a dificuldade de alocação de recursos. Embora 
concluído, o portal institucional demanda constante atualização de informações e 
monitoramento técnico, o que requer investimento em pessoal qualificado e com 
dedicação exclusiva para esta atividade.  

Tendo em vista a multicampia da UNEB, o que se considera ideal, em tese, 
do ponto de vista estrutural seria a existência de núcleos locais ou territoriais de 
comunicação que pudessem contar com profissionais da área e equipamentos 
para o suporte de todas as atividades de comunicação, como o desenvolvimento 
de produtos, dentre estes de vídeos que alimentassem, de modo sistemático e 
planejado a TV universitária. A TV UNEB, já existente, e reformulada, algumas vezes, 
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conceitual e operacionalmente, sempre envidou esforços para atuar em parceria com 
os cursos de comunicação da Universidade e demais instâncias produtoras. Devido 
a sua complexidade de gestão e custos para a manutenção de produção, demanda, 
constantemente, investimentos para a sua consolidação, o que ainda requer alguns 
passos.   

A multicampia da UNEB impõe uma perspectiva de atuação no âmbito da gestão 
da CP que demanda equipe com formação e cronograma específico. Trata-se da 
visita regular nos campi, com o objetivo de construir planejamentos de comunicação 
adaptados às realidades locais e aos modos de interlocução de cada unidade com 
o seu entorno. Esta ação complementa o entendimento sobre o papel da formação 
na qualificação da comunicação institucional, por meio do qual se torna possível 
compreender as dimensões técnicas, estéticas, éticas e políticas da CP. Não custa 
lembrar que a efetividade de uma CP que perpassa estas dimensões requer o 
investimento prioritário na formação das pessoas, do ponto de visto técnico e do 
domínio de habilidades e do provimento de condições adequadas de trabalho para o 
desenvolvimento pleno das suas competências. 

A relação entre comunicação institucional eficiente e formação inclui, por 
fim, buscar dar conta das exigências da CP, conforme recomenda Duarte (2007). 
Segundo o autor, é necessário:

a) compromisso em privilegiar o interesse público em relação ao interesse individual 
ou corporativo;
b) centralizar o processo no cidadão;
c) tratar comunicação como um processo mais amplo que a informação;
d) adaptação dos instrumentos às necessidades;
e) assumir a complexidade da comunicação, tratando-a como um uno. (DUARTE, 
2007, p. 59). 

Estas exigências indicam abrangência do campo da CP e, no caso estudado 
evidenciam diversos pré-requisitos de tratamento da informação para que esta seja 
parte da consolidação de uma CP universitária de qualidade. Entendemos que se 
trata de um caminho de resultados processuais e decorrentes da participação de 
muitos sujeitos. Estes fatores não são estranhos à dinâmica da universidade, mas 
constitutivos do próprio dissenso, continuidade e inacabamento dos processos 
formativos inerentes a esta dinâmica. Assim, a institucionalização de qualquer ação 
de CP que se proponha traduzir os princípios de uma universidade pública, como 
a UNEB, precisa ter em vista sua natureza aberta, plural, coletiva e em constante 
transformação.   
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